
Um juiz em luta pelo voto 'tio DF 
Joffily, do TRE, acredita que Brasília está .à beira da representação 

O novo presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Geraldo 
Irene() Joffily, é um ardoroso defensor da representação 
política para o Distrito Federal. Ele veio para Brasília quando 
da transferência da capital e já em 1960, teve a responsabili-
dade de organizar as eleições para a escolha do presidente 
da República, quando disputaram o marechal Lott e Jânio 
Quadros. Joffily garante ter assumido o comando do Tribunal 
Regional Eleitoral — em julho ele se aposenta — somente por 
acreditar na representação política e na conquista da cidada-
nia política para o Distrito Federal. 

Sua casa, a grosso modo, representa bem a concepção li-
beral que tem da vida política brasileira. As portas estão per-
manentemente abertas e bem no meio da sala principal está 
instalada uma mesa de sinuca profissional, onde todas as tar-
des dezenas de jovens e crianças reúnem-se para se divertir. 
As paredes da sala estão totalmente tomadas por livros, mas 
é possível perceber uma pequena foto, de grande estima pa-
ra o juiz, o amigo Carne Frita, considerado o melhor taco em 
todo o País. Joffily diz ser imbatível no bilhar francês no Dis-
trito Federal. 

Além de dirigir o TRE e de se dedicar horas e horas à leitu-
ra, Geraldo Irene° cultiva o hobby de jogar xadrez com os 
seus sobrinhos-netos. Foi sentado na mesma mesa onde foi 
preso pela Revolução em 1 2  de abril de 1964, que Joffily con-
cedeu esta entrevista ao repórter. Davi Emerich, da Editoria 
de Cidade. 

MARCUS OTTONI 

Geraldo Joffilly, no mesmo local onde foi preso em 64, defende as eleições 

c omo o senhor vê o Tribu-
nal Regional Eleitoral 
neste momento que toda a 

cidade pede representação 
política? 

— Como eu tive oportunidade 
de falar por ocasião da minha 
posse, a função do Juiz não pode 
ser político-partidária. Toda 
via, ele, individualmente, sem-
pre tem uma posição política no 
verdadeiro sentido da palavra, 
aristotélica. Como jurista e co-
mo Juiz tenho uma posição to-
talmente favorável à represen-
tação política para o Distrito 
Federal. Toda cidade depende 
da sua representação e não 
existe cidadão sem voto. Muitas 
questões na vida de uma socie-
dade só poderão ser acertadas 
mediante a participação do po-
vo. No Distrito Federal pode-
mos enumerar o transporte de 
massa, por exemplo. O povo de-
ve ter a consciência do repre-
sentante que ele elege. E aí po-
demos ter uma compreensão 
simples de toda esta problemá-
tica: por melhor que seja um 
administrador, mesmo que ele 
faça tudo certo, o povo sente-se 
frustrado quando não participa' 
diretamente da sua escolha. E 
não adianta ficar preocupado 
com este processo, pois se uma 
vez o cidadão escolheu mal o 
seu representante, na próxima 
vez passará a eleger um nome 
diferente, mais próximo à suas 
preocupações. 

A democracia, a meu ver, 
ainda é o regime que historica-
mente proporcionou às socieda-
des o melhor resultado. 

Então o . senhor não admite 
cidadão de segunda classe? 

— Sem dúvida. 
— O deputado Magalhães 

Pinto (PDS/MG) afirmou re-
centemente que o Governo Fe-
deral não vai querer ser hóspe-
de da oposição. Como o senhor 
avalia esta colocação? 

Magalhães Pinto é um ve-
lho político e homem de muita 
qualidade, dono de uma grande 
cultura e de muita experiência. 
Já ocupou vários cargos na vida 
pública e tem solucionado sem-
pre bem os principais proble-
mas colocados à sua frente. Eu 
não li esta opinião de Maga-
lhães Pinto, mas estou certo 
que ele não iria negar peremp-
toriamente a repretação políti-
ca para Brasília. Um posiciona-
mento contrário ao direito de 
voto por parte de Magalhães 
não estaria compatível com a 
sua própria história de homem 
público. 

Uma representação política, 
em hipótese nenhuma, viria 
criar problemas para o Gover-
no Federal. Pelo contrário, 
sempre é necessário dividir res-
ponsabilidades. Em todas as ci-
dadCg do mundo, existe repre-
sentaoo politica e é preciso fi-
car Claro que o opositor não é 
inimigo, mas um colaborador. 

Existe uma interpretação 
de que a representação política 
contribuiria para trazer a agita-
ção política para Brasília. O se- 

nhor acredita nesta possibilida-
de? 

— Eu, pessoalmente, não ve-
jo esta possibilidade. Além do 
mais, se vier a ocorrer mobili-
zações populares, que mal exis-
te nisso? As aglomerações es-
tão amparadas pela própria 
Constituição e desde que as ma-
nifestações sejam pacificas, 
sem prejuízo para o trânsito, 
não precisam ser temidas. Sou 
totalmente contrário a agita-
ções terroristas ou mesmo 
ameaças. A simples presença 
de multidões em praça pública 
não atemoriza ninguém e o 
exemplo mais nítido deste tato é 
o próprio carnaval. O povo tem 
plenos direitos para se reunir 
em praça pública para cantar, 
brincar e aclamar. Castro Al-
ves já dizia em um dos seus ver-
sos que "a praça é do povo, co-
mo o céu é do condor". 

Se a emenda da represen-
tação política passar no Con-
gresso Nacional, as eleições po-
deriam ser imediatamente rea-
lizadas? 

Tudo depende da lei e tudo 
começaria pelo registro dos 
partidos, a realização de con-
venções de formação das agre-
miações, bem como as conven-
ções eleitorais. O Tribunal Re-
gional Eleitoral — a este fato 
deve ser debitado ao meu ante-
cessor, doutor Vicente Cerni-
chiaro que desenvolveu na sua 
gestão um trabalho fantástico 
— está preparado para realizar 
as eleições, amanhã. Neste ca-
so, tudo depende do Congresso 
Nacional. 

Como o senhor analisa a 
forma de representação política 
para Brasília? 

O senador Marcondes Ga-
delha. homem experimentado e 
que teve atuação em vários par-
tidos, defende uma tese agora 
contrária à Câmara de vereado-
res, mas deixa uma porta aber-
ta para que o assunto seja resol-
vido em uma outra etapa. Ele 
entende que para se instalar no 
momento uma câmara de ve-
readores existiram diversas di- 

ficuldades institucionais. Já o 
deputado Aldo Arantes, uma jo-
vem muito inteligente e prepa-
rado. defende uma tese abran-
gente, a meu ver excessiva no 
que diz respeito a cada uma das 
cidades-satélites. Eu discordo 
desta abrangência dada pelo 
deputado Arantes. Eu defendo a 
câmara de vereadores para 
Brasília, mas o Distrito Federal 
não é um Estado. Não podemos, 
com as câmaras das cidades-
satélites, criar distritos dentro 
de um Distrito. 

A Câmara de Vereadores úni-
ca seria suficiente para discutir 
as principais questões das 
cidades-satélites e a criação de 
varias gaiolinhas de ouro seria 
prejudicial para a própria popu-
lação. Como jurista não vejo co-
mo várias câmaras poderiam 
melhorar o nível da representa-
ção. Também sou contrário à 
existência de deputados esta-
duais. 

— Há muitas críticas à gaiola 
de ouro do Rio de Janeiro. O se-
nhor também faria coro a elas? 

— A Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro já contou com 
grandes nomes como Carlos La-
cerda, Euclides Figueiredo e 
Agildo Barata, entre outros. Es-
te termo gaiola de ouro não é 
uma invenção da UDN, como se 
tem propalado. Antes de 1930, 
este termo já era utilizado, pois 
o próprio prédio parecia uma 
gaiola. Depois, existia um certo 
exagero de verbas, arrancando 
um apelido do povo. A Câmara 
era um centro de debates e os 
primeiros representantes co-
munistas no Brasil apareceram 
justamente lá, entre eles pode-
mos citar Brandão e Minervino. 
Apesar do cunho pejorativo, em 
momento algum podemos justi-
ficar a ausência de uma Câma-
ra de Vereadores. A chamada 
gaiola de ouro, na época. sem-
pre foi imprescindível para o 
Rio de Janeiro. 

E quando fui Juiz Federal no 
Rio de Janeirolive de cassar al-
gumas nomeações promulga-
das pela Câmara. Eu achava  

que o preenchimento das vagas 
tinha que se dar a partir de con-
cursos públicos. 

— Qual a idéia que o senhor 
tem de democracia? 

Eu, como magistrado, não 
posso participar e me envolver 
em política partidária. Entre-
tanto. eu  posso ter minhas opi-
niões sobre o que é um governo 
democrático ou autocrático. Na 
questão brasileira, eu me esqui-
varia de dar a minha opinião 
para evitar certos embaraços. 
Todavia, tenho de dizer, sou oti-
mista e confiante em relação ao 
futuro do Brasil. O que me as-
susta, atualmente, é o nível da 
inflação brasileira. Ela pode, 
simplesmente, paralisar o Es-
tado brasileira  —A—cletexiara 00  
da moeda pode levar o estado à 
crise. 

Parece que o senhor foi 
cassado em 1964. Explique para 
a gente esta história. 

— Eu fui cassado e preso. Na 
verdade, naquela ocasião, hou-
ve muitos erros cometidos de 
parte à parte, incluindo o Go-
verno João Goulart e a Revolu-
ção. Você vê, até o jornalista 
Carlos Castelo Branco foi preso, 
o menos subversivo do que se 
pode imaginar. No meu caso, eu 
estava na minha mesa de traba-
lho aqui em casa e um agente e 
um soldado vieram me prender 
no dia ly de abril de 1964. Eu fa-
lei que não iria com apenas 
duas pessoas. Eu já participei 
das Revoluções de 30 e 32. Os 
dois tiveram bom senso, mas 
voltaram com cerca de 30 ele-
mentos da polícia. Bastavam 
apenas 3 pessoas para me levar 
preso, pois neste caso já seria 
tropa. Eu fiquei 15 dias preso, 
fui interrogado, mas de uma 
maneira geral fui bem tratado. 
Na prisão, eu fiquei junto com o 
padre Lage. Em um livro lança-
do pelo padre Lage, ele cita 
uma passagem na ocasião em 
que eu dizia: "não se aflija, pa-
dre Lage, porque, a esta altura, 
os homens de bem estão todos 
presos". 

De lá para cá, a nível da ma-
gistratura, eu fiquei parado. 

Durante os três primeiros me-
ses, reduziram quase dois ter-
ços do meu salário, mas este fa-
to foi reparado logo em seguida. 
Durante todos estes anos eu 
aproveitei para estudar e pude 
lançar vários livros e escrever 
vários artigos, alguns dos quais 
foram publicados em jornais es-
trangeiros. 

O senhro veio com a mu-
dança da Capital? 

Eu vim, com o transplante 
do Distrito Federal e vale res-
saltar que sono único Juiz deste 
período que ainda continua em 
exercicio. Eu presidi as eleições 
de,60, na qual concorreram Lott 
e Jânio.. Na época, eu expedi 23 
mil e 400 títulos, fornecidos ba-
sicamente aos chamados can-
dangos. Nós íamos fornecer 
títulos eleitorais nos próprios 
canteiros de obra. 

As eleições de 60 trouxe-
ram algum problema? 

Nenhum. Os próprios par-
tidos como PSD, PTB, PDC fi-
zeram questão de assinar atas 
tecendo os maiores elogios à 
conduta da Justiça Eleitoral no 
Distrito Federal. 

— O senhor acredita que a re-
presentação política pode ser 
aprovada até julho, quando o 
senhor vai se aposentar? 

Teoricamente sim. Se o ca- 
lendário da votação do Congres-
so for obedecido, é bem prová-
vel que a representação virá. E 
uma questão de tempo. 

Como o senhor vê o Tribu-
nal Regional Eleitoral? Ele é de 
carimbo? 

O TRE não é Tribunal e 
aqui não vai nenhuma crítica 
aos funcionários e aos meus co-
tegas, todos eles cultos e pes-
soas extraordinariarfiente ca-
pacitadas. O TRE não julga e 
nem afirma validade de manda-
tos. O seu papel no momento é 
apenas de fornecer títulos. Eu 
não aceitaria continuar à frente 
de um Tribunal deste tipo. Eu 
assumi este mandato na expec-
tativa da aprovação da repre-
sentação política. Continuar à 
frente de um Tribunal burocrá-
tico por muito tempo seria vio-
lentar a minha própriá cons-
ciência. 

O Tribunal, atualmente, tem 
muita pompa, com 2 desembar-
gadores, 3 juízes e dois advoga-
dos, os quais reúnem-se sempre 
em colégio para resolver ques-
tões minúsculas como licença 
de funcionários. A continuar a 
função atual do TRE, não seria 
preciso toda esta estrutura. 
Com  eleições, entretanto, o Tri-
bunal precisaria ser ampliado. 

Que tipo de mensagem o 
senhor enviaria aos eleitores de 
Brasília? 

Tenho toda esperança em 
relação à representação políti-
ca. Confio no exercício do voto. 
Ele é sempre a melhor maneira 
de escolher um dirigente. Estou 
certo de que o eleitor de 
Brasília tem melhores condi-
ções de exercer o seu voto do 
Que eleitores de outros Estados 
brasileiros. Ele está mais politi-
zado. 

"O povo deve ter 
consciência do 
representante 
que elege. Se 
escolheu mal, 
na próxima 
passará a 

eleger um nome 
diferente, 

mais próximo 
às suas 

preocupações. A 
democracia é 

o melhor 
regime' 

"Não acredito na 
possibilidade 
de agitação. 

Além do mais, se 
vierem a ocorrer 

mobilizações 
populares, que 

mal existe 
nisso? Castro 

Alves 
já dizia, em 
um de seus 
versos, que 
a praça é do 

povo". 

"Eu fui cassado 
e preso. Na 

verdade houve 
muitos erros 
cometidos de 
parte a parte. 
No meu caso, 

eu estava 
na minha mesa 

de trabalho, 
aqui em casa, e 
um agente e um 
soldado vieram 
me prender". 


